
 
 
 

 
 
25/07/2016 

Gerdau indenizará pais e irmãos de empregado lançado 
em forno a 700 graus 
A Gerdau Aços Longos S.A. foi condenada pela Justiça do Trabalho a indenizar os 
pais e os quatro irmãos de um empregado que morreu em acidente no qual foi 
lançado em forno incandescente com temperatura de 700°. A empresa tentou 
reverter a condenação alegando que a viúva e os filhos do trabalhador já foram 
indenizados em outra ação, mas a Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, 
ao julgar embargos declaratórios, manteve seu entendimento quanto ao cabimento 
da indenização, fixada em R$ 200 mil para os pais e R$ 25 mil para cada irmão. 
De acordo com o relato dos parentes, o empregado tinha 46 anos quando o acidente 
aconteceu. Ele fazia manutenção num forno da aciaria (unidade onde o ferro-gusa é 
convertido em aço), na unidade da Gerdau em Divinópolis (MG), e, devido a um 
grande deslocamento de ar quente, ele se desequilibrou da plataforma e caiu. Ele 
morreu carbonizado, "não restando quase nada do corpo para sepultamento". 
Ao recorrer para o TST, a Gerdau alegou que, mantida a decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª Região (MG), ela será obrigada a indenizar dez parentes 
da vítima, pois já foi condenada ao pagamento de R$ 600 mil na ação ajuizada pela 
viúva e pelas filhas. Para a empresa, o direito delas à reparação por danos morais 
excluiria a possibilidade de os demais parentes requererem, em outra ação, a mesma 
indenização, porque a vítima já havia constituído seu próprio núcleo familiar, e os 
pais e os irmãos não comprovaram a existência de convivência ou afeto em relação 
ao falecido.  
A Sexta Turma do TST analisou o caso por duas vezes. Em 2014, o recurso de 
revista da empresa não foi conhecido, com o entendimento de que o dano moral 
dispensa comprovação neste caso e que, de acordo com as informações contidas na 
decisão regional, havia estreita relação de afetividade entre o trabalhador, seus pais e 
irmãos. 
A empresa opôs embargos declaratórios (ED), parcialmente providos apenas para 
prestar esclarecimentos, sem modificar a decisão anterior. Ao analisá-los, o relator, 
ministro Augusto César de Carvalho, salientou que a finalidade desse recurso é 
sanar vício existente na decisão, visando ao aprimoramento do julgado, e "não 
apreciar alegações de inconformismo da parte, que obteve uma decisão devidamente 
fundamentada, mas contrária aos seus interesses". Mesmo assim, considerou que os 
ED deveriam ser providos apenas para prestar esclarecimentos sobre aspectos em 
discussão, sem alteração do julgado. 
Segundo o relator, a gravidade das circunstâncias da morte "e até mesmo as 
condições em que a família recebeu o corpo do ente querido são suficientes para 
excluir qualquer elucubração jurídica (posicionamento confuso), com finalidade de 



afastar a indenização pelo dano moral também aos pais e aos irmãos". Quanto ao 
pedido de redução da indenização, ressaltou a manifestação da Turma no recurso de 
revista quanto à impossibilidade de revolvimento do conteúdo fático e probatório do 
processo. "Diante do quadro apresentado pelo Regional e do porte econômico da 
empresa, os valores não se mostram abusivos", concluiu. 
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TST considera válida notificação recebida em filial por 
terceiro que se esqueceu de avisar a sede 
A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior 
do Trabalho negou provimento a recurso em ação rescisória na qual o Rei da 
Pamonha, de São Paulo, pretendia desconstituir sentença transitada em julgado que 
condenou a empresa a indenizar em R$ 800 mil, por danos morais e materiais, os 
dependentes de um empregado morto durante assalto a uma filial. A empresa alegou 
que não teve ciência da ação trabalhista, pois a notificação judicial foi encaminhada 
a um endereço desativado em Salvador (BA) e recebida por terceiro, que só a 
entregou ao proprietário cerca de quatro meses depois da audiência. 
A empresa afirmou que os dependentes do trabalhador, que ajuizaram a ação, em 
junho de 2013, na 3ª Vara do Trabalho de Mogi das Cruzes (SP), agiram de má-fé ao 
indicar o endereço da unidade desativada em vez da sede da empresa, em São Paulo 
(SP), depois que a carta de citação direcionada à filial de Mogi das Cruzes foi 
devolvida porque o estabelecimento estava em reforma. Alegou que a unidade de 
Salvador já estava desativada quando a ação foi ajuizada, e que só tomou ciência da 
reclamação em fevereiro de 2014, ao comparecer à capital baiana para concretizar a 
venda do ponto comercial, momento em que recebeu o documento de terceiro. 
O Rei da Pamonha foi condenado à revelia, e a ação transitou em julgado em janeiro 
de 2014. A pamonharia ajuizou a ação rescisória, com pedido de liminar, no 
Tribunal Regional do Trabalho da 2º Região (SP), para suspender a execução e 
declarar a nulidade da citação. O TRT, no entanto, considerou improcedente o 
pedido, ao ressaltar que a empresa tomou conhecimento da ação em fevereiro de 
2014, mas só protocolou a petição de juntada de procuração, indicando advogado, 
cerca de um mês depois. "Tenta a autora revolver matéria que se encontra sob o 
manto da coisa julgada material, denotando-se claramente a intenção de utilizar a 
ação rescisória como sucedâneo de recurso, o que é incabível, pois a alegação de 
vício de citação deveria ter sido feita via recurso ordinário, na primeira oportunidade 
em que falou nos autos", afirma o acórdão regional. 
Desprovimento 
Ao TST a empresa indicou erro de fato no julgamento e apontou violação do artigo 
841, parágrafo 1º, da CLT, além de contrariedade aos princípios da legalidade, do 
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 
Para a ministra Maria Helena Mallmann, relatora, o artigo 841 da CLT não exige a 
pessoalidade como requisito para tornar válida a citação, que deve apenas ser 
entregue no endereço correto do destinatário. Segundo ela, a notificação só precisa 
ser anulada quando fica comprovada a impossibilidade de o destinatário a ter 
recebido. "Embora sustente que a unidade estava desativada, a empresa não 
apresentou nenhuma prova nesse sentido", afirmou. "Ali se encontrava pessoa 
autorizada a receber correspondências dirigidas à empresa. Tanto que assim o fez", 
completou. 



A ministra também ressaltou que os dependentes apresentaram o comprovante de 
inscrição e situação cadastral, expedido pela Receita Federal, que demostrava que a 
unidade de Salvador continuava ativa em março de 2014. Outro fato destacado é que 
o endereço indicado na capital paulista é de empresa de pequeno porte (EPP), com 
CNPJ diferente e proprietário diverso. "Não há nenhum documento que relacione as 
duas empresas, a não ser a similitude do objeto contratual (pamonha e milho)", 
concluiu. 
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CSJT lança campanha da Semana Nacional de 
Execução Trabalhista 2016 
O Conselho Superior da Justiça do Trabalho lançou nesta segunda-feira (25) a 
campanha de divulgação para a 6ª Semana Nacional da Execução Trabalhista, que 
acontecerá de 19 a 23 de setembro. A campanha deste ano adota o slogan “A justiça 
só é efetiva quando realizada por inteiro”, e será divulgada por meio de cartazes, 
spot para rádio e um vídeo institucional. 
O objetivo é promover um engajamento nacional da Justiça do Trabalho para 
solucionar processos com dívidas trabalhistas em fase de execução, ou seja, quando 
há condenação, mas o devedor não cumpre a decisão judicial. 
Para garantir a efetividade da Semana, o coordenador da Comissão Nacional de 
Efetividade da Execução Trabalhista, ministro Cláudio Brandão recomenda que as 
Varas e os Tribunais Regionais do Trabalho adotem medidas concretas e 
coordenadas, incluindo na pauta de audiências processos que estejam em fase de 
execução, liquidados e não pagos.   
“Queremos que o cidadão receba os valores que lhes são devidos em processos já 
julgados pela Justiça do Trabalho, mas que ainda não foram pagos. Para isso, 
magistrados e servidores de 1º e 2º graus, das unidades judiciárias e administrativas, 
vão se mobilizar, em regime de mutirão, em cada um dos 24 TRTs,” explica o 
ministro. 
Ao longo do evento serão priorizados os processos dos maiores devedores, os que se 
encontram em arquivo provisório, mas com possibilidade de acordo e os que estão 
com a alienação de bens para serem penhorados já agendada. 
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Processo Judicial Eletrônico alcança 50 comarcas 
pernambucanas 
Com a implantação em mais seis unidades judiciárias do estado de Pernambuco, na 
última sexta-feira (22), o Tribunal de Justiça do Estado (TJPE) conclui a 
implantação do PJe nas Comarcas do Polo Recife. Com ampliação, o sistema, 



desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), passa a funcionar em 50 
comarcas e 240 órgãos julgadores. 
As unidades judiciárias que podem receber petições por meio digital a partir da data 
são as varas únicas das comarcas de Amaraji, Gameleira, Rio Formoso, São José da 
Coroa Grande, Sirinhaém e Tamandaré. A obrigatoriedade de uso do PJe nas 
unidades começa em 22 de agosto. 
Desde quinta-feira (21/7), o uso do PJe é obrigatório nas varas únicas das comarcas 
de Barreiros e Ribeirão, nas 1ª e 2ª Varas de Escada e nas 1ª, 2ª e 3ª Varas Cíveis de 
Vitória de Santo Antão. 
As novas implantações e a obrigatoriedade são válidas para os processos de 
competência cível, da fazenda pública, de família e registro civil, de acidentes de 
trabalho, sucessões e registros públicos, executivos fiscais, cartas de ordem, 
precatórias e rogatórias. 
A previsão é de que até o final de 2017 todas as unidades judiciárias cíveis do estado 
funcionem com o sistema. A meta é uma das prioridades do presidente do TJPE, 
desembargador Leopoldo Raposo. "Com a prestação do serviço jurisdicional por 
meio do sistema eletrônico, temos alcançado resultados muito expressivos, 
conquistando um serviço mais célere e eficaz para o cidadão. Há realmente um 
ganho de espaço físico nas varas e o prognóstico de otimização de recursos humanos 
a partir da instalação do sistema", afirmou. Até quinta-feira, foram distribuídos 
548.126 processos no sistema eletrônico, sendo 530.718 do 1º Grau, 17.246 de 
Turmas Recursais e 162 do 2º Grau. 
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Empresa é condenada por programa de incentivo 
constrangedor 
Um atendente de telemarketing de Maringá deverá receber da Global Village 
Telecom (GVT) R$ 10 mil de indenização por ter sido exposto a um controle 
constrangedor do uso do banheiro. Os períodos de intervalo do funcionário eram 
monitorados por computador e a empresa lançava as idas ao banheiro nos relatórios 
de produtividade, resultando em perda de pontos da equipe no Programa de 
Incentivo Variável (PIV). 
A decisão, da qual cabe recurso, é dos desembargadores da 2ª Turma do TRT do 
Paraná. 
Os magistrados consideraram configurada a prática de assédio moral organizacional 
na conduta da empregadora, esclarecendo que este tipo de assédio ocorre "quando o 
empregado sofre violência psicológica extrema, premeditada, de forma sistemática e 
frequente, por período prolongado, no local de trabalho, a ponto de desestabilizá-lo 
psicologicamente". 
No processo, ficou comprovado que quando os funcionários extrapolavam o tempo 
limite para uso do banheiro, que era de cinco minutos, seus índices de produtividade 
eram reduzidos, afetando consequentemente os resultados de toda a equipe, que 
perdia pontos no programa de incentivo da empresa. 
O controle de paradas era feito pelo próprio sistema da GVT, que informava, em 
tempo real, os chamados "estouros de pausa" ao supervisor da área. Relatórios de 



produtividade, incluindo os intervalos estendidos registrados, eram repassados por e-
mail a todo o grupo de trabalho, muitas vezes causando atrito entre os funcionários. 
"O sistema de gestão adotado pela reclamada mostra-se extremamente danoso aos 
empregados, atentando contra a honra, saúde e dignidade da pessoa humana do 
trabalhador", constou no acórdão da 2ª Turma. 
A decisão confirmou o entendimento da juíza Ester Alves de Lima, da 3ª Vara de 
Maringá, aumentando, no entanto, o valor da indenização fixada na sentença de R$ 2 
mil para R$ 10 mil. 
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Justiça do Trabalho reconhece rescisão indireta do 
contrato de trabalhador por falta de recolhimento do 
FGTS 
A juíza Angélica Gomes Rezende, em exercício na 2ª Vara do Trabalho de Brasília, 
reconheceu a rescisão indireta do contrato de trabalho de um pintor que deixou a 
empresa para a qual trabalhava porque o empregador não procedeu aos depósitos na 
sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). De acordo 
com a magistrada, extrato apresentado pela empresa para comprovar os pagamentos 
fundiários revelam que os depósitos foram regularizados apenas após o ajuizamento 
da ação trabalhista. 
O trabalhador acionou a Justiça do Trabalho pedindo o reconhecimento da rescisão 
indireta do contrato, prevista no artigo 483 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), ao argumento de que a empresa não efetuou os depósitos do Fundo. Para 
comprovar o alegado, juntou ao pedido extrato de sua conta vinculada e informou 
que o último dia trabalhado foi em 7 de julho de 2015. A empresa, por sua vez, disse 
em defesa que efetuou o recolhimento regular do FGTS, apresentou extrato e pediu 
o reconhecimento da dispensa por justa causa, em decorrência de abandono de 
emprego. 
De acordo com a juíza, o extrato juntado aos autos pela empresa comprova a 
regularidade dos depósitos do FGTS referente ao período laboral. Contudo, frisou a 
magistrada, ficou claro que os depósitos foram efetivados em atraso, em setembro de 
2015, após o ajuizamento da reclamação trabalhista e até mesmo após o recebimento 
da notificação judicial. Para a juíza, não prospera a tese de abandono de emprego. 
“Se fosse o caso, a empregadora poderia ter dispensado o autor por justa causa desde 
o mês de julho de 2015”, o que não aconteceu. 
A juíza ainda lembrou que a realização dos depósitos do FGTS na conta vinculada 
do empregado é uma obrigação legal do empregador, até mesmo levando em conta 
que houve o desconto dos valores de contribuição fundiária nos salários do 
empregado. 
Com esses argumentos, a magistrada declarou a rescisão indireta do contrato de 
trabalho em julho de 2015, condenando a empresa ao pagamento de aviso prévio 
indenizado, férias e décimo terceiro proporcionais, além de liberação do saldo do 
FGTS com a multa de 40%. Quanto ao seguro desemprego, a juíza salientou que o 
pintor não faz jus ao benefício, uma vez que trabalhou menos de um ano na 



empresa, tendo o contrato se encerrado após a entrada em vigor da nova redação do 
artigo 3º (inciso I, alínea 'a'”) da Lei 7998/1990, que exige tempo mínimo de 12 
meses de vínculo empregatício para a primeira solicitação de seguro desemprego. 
Responsabilidade subsidiária 
A magistrada reconheceu, ainda, a responsabilidade subsidiária da União pelos 
créditos trabalhistas. Ela explicou que o pintor, contratado pela empresa, prestou 
serviços durante todo o pacto laboral para o Senado Federal, não se tratando, 
portanto, de serviços esporádicos, o que poderia excluir sua responsabilidade no 
caso. 
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Convenção de trabalho deve ser do estado onde o 
trabalhador atua 
A convenção de trabalho a ser aplicada é a vigente no estado onde o funcionário 
atua, não a estabelecida em outra unidade federativa e escolhida pela empresa para 
ser o padrão nacional. Com esse entendimento, a 1ª Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho manteve decisão que reconheceu a um propagandista-vendedor as normas 
coletivas previstas para a categoria no Rio Grande do Sul, apesar de a empresa do 
ramo farmacêutico alegar que o contrato está vinculado apenas a convenções e 
acordos firmados em São Paulo, onde está sediada. 
O relator do caso, ministro Walmir Oliveira da Costa, observou que o TST, em 
razão do princípio da territorialidade (artigo 8º, inciso II, da Constituição Federal), 
firmou entendimento de que a representação sindical, inclusive dos integrantes de 
categoria diferenciada, decorre do local da prestação dos serviços, 
independentemente de onde fica a sede da empresa. Ele ainda ressaltou que a 
empresa foi substituída na negociação coletiva pelo sindicato da indústria de 
produtos farmacêuticos do Rio Grande do Sul, por explorar atividade econômica na 
região. 
O propagandista ingressou com ação para receber adicional por tempo de serviço, 
diferenças salariais, participação nos lucros e resultados, auxílio-educação e outros 
direitos, nos termos das convenções coletivas feitas entre o sindicato dos 
propagandistas e vendedores de produtos farmacêuticos no RS (Sinprovergs) e o 
sindicato da indústria de produtos farmacêuticos no Rio Grande do Sul (Sindfar). 
A empresa afirmou que aplica a seus empregados, em todo o Brasil, os instrumentos 
coletivos firmados entre sindicatos paulistas, a fim de manter a uniformidade 
salarial. Como os propagandistas-vendedores formam categoria profissional 
diferenciada (artigo 511, parágrafo 3º, da CLT), a empresa argumentou que nunca 
assinou a norma coletiva do Sinprovergs, nem por meio do Sindicato da Indústria de 
Produtos Farmacêuticos no Estado de São Paulo (Sindusfarma). 
O juízo de primeiro grau e o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região julgaram 
procedentes os pedidos do vendedor. A sentença concluiu que o critério para 
selecionar a convenção aplicável é o local onde ocorre a prestação dos serviços. 
Apesar de a empresa não ter participado da elaboração das normas coletivas no Rio 



Grande do Sul, o trabalhador atuava naquele estado, e nunca trabalhou em São 
Paulo. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. 
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Justiça mantém justa causa por fraude em nota fiscal 
Trabalhadores têm recorrido ao Judiciário para tentar derrubar demissões por justa 
causa aplicadas por um motivo inusitado: a colocação dos seus números de CPF – 
ou de familiares – em cupons fiscais de clientes para a obtenção de créditos do 
Programa Nota Fiscal Paulista, que devolve até 20% do ICMS recolhido pelo 
estabelecimento comercial ao consumidor. Os empregadores consideram a prática 
como falta grave, por fraudar vendas, e em muitos casos têm conseguido em 
segunda instância manter as dispensas motivadas. 
Muitos casos são descobertos após reclamações de clientes, que percebem outro 
CPF nas notas fiscais ou não localizam os documentos no sistema do programa 
paulista – o que pode resultar em multas para os estabelecimentos comerciais. 
O valor da penalidade é alto: R$ 2.355,00 por cupom (100 UFESPs – Unidades 
Fiscais do Estado de São Paulo). “É tentador para o trabalhador. Mas temos como 
identificar potencial fraude de consumo”, diz o coordenador do Programa Nota 
Fiscal Paulista, Carlos Ruggeri. “Uma pessoa não pode almoçar três vezes em um 
dia”, exemplifica. 
O prejuízo para o empregador pode ser grande. Em um dos casos analisados pelo 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) de Campinas (15ª Região), uma funcionária 
de uma rede de óticas chegou a emitir 884 cupons fiscais com seu CPF e de seus 
familiares – pai e dois filhos. 
A trabalhadora tentou reverter a justa causa. Porém, sem sucesso. O desembargador 
Thomas Malm, da 8ª Câmara, concluiu que o procedimento era proibido e que “a 
reclamante tinha ciência da ilicitude cometida”. “Diante dos elementos constantes 
dos autos, tem-se que a reclamante [ trabalhadora] atuou de forma ímproba, ao, 
confessadamente, registrar os números de seu CPF e de seus familiares em notas 
fiscais emitidas na empresa reclamada, visando obter vantagem indevida no 
programa Nota Fiscal Paulista”, diz no acórdão. A decisão foi unânime. 
Em outro caso, julgado pelo TRT de São Paulo (2ª Região), o relator, 
desembargador Manoel Antonio Ariano, da 14ª Turma, entendeu que os 
lançamentos indevidos realizados por um funcionário de uma loja on-line 
“causaram, de fato, prejuízos tanto na esfera tributária quanto na consumerista, uma 
vez que, deixando-se de colocar o CPF do real cliente, frauda-se uma venda e 
atinge-se o consumidor”. 
O fato, acrescenta no acórdão, configurou falta grave, “ensejando a rescisão do 
contrato de trabalho por ato de improbidade, nos termos do artigo 482 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)”. O voto do relator foi seguido à 
unanimidade. 
Porém, nem sempre a justa causa é mantida em segunda instância. Ao analisar o 
caso de um ex-funcionário de uma rede de lojas, os desembargadores da 4ª Câmara 



do TRT de Campinas entenderam que os pequenos valores obtidos aos longo de 
cinco anos não justificariam uma punição tão pesada. 
O relator do caso, desembargador Manoel Carlos Toledo Filho, chegou a fazer um 
cálculo de quanto o trabalhador teria recebido – um total de R$ 459,02 – e concluiu 
que os valores “reforçam a conclusão pela desproporcionalidade da punição [justa 
causa]”. Para ele, bastaria uma suspensão, “com os correspondentes descontos”. 
Apesar dos pequenos valores envolvidos, alguns casos acabam sendo levados à 
esfera criminal. E o trabalhador pode ser condenado. Foi o que ocorreu recentemente 
com um vendedor de uma ótica de Campinas, que inseriu seu CPF em 27 notas 
fiscais de clientes e foi demitido por justa causa. 
A prática foi descoberta após a reclamação de um cliente que, ao conferir o cupom 
fiscal, percebeu que o CPF não era o seu. Voltou à loja e exigiu a emissão de um 
novo. Em primeira instância, o trabalhador havia sido inocentado. Porém, o Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJ-SP) reverteu a decisão, condenando-o por estelionato e 
falsidade ideológica. 
Os desembargadores da 3ª Câmara de Direito Criminal levaram em consideração, 
entre outros argumentos, que “a inclusão de dados falsos nos documentos fiscais 
sujeitou o empregador à penalidade administrativa (multa) prevista no artigo 7º da 
Lei nº 12.685/2007 [que criou o programa Nota Fiscal Paulista]. E condenaram o 
vendedor à pena de dois anos, quatro meses e 26 dias de reclusão em regime aberto, 
mais multa. A pena, porém, foi substituída por prestação de serviços à comunidade. 
Advogados entendem que, independentemente dos valores envolvidos, a conduta é 
grave e quebra a relação de confiança entre trabalhador e empregador. “A pessoa é 
responsável por cuidar do caixa. Configura ato de improbidade e é um crime”, diz a 
advogada Caroline Marchi, sócia da área trabalhista do Machado, Meyer, Sendacz e 
Opice Advogados, acrescentando que, após tomar conhecimento do problema, a 
empresa deve agir rapidamente. “Para não configurar perdão tácito.” 
Cerca de 50 mil empresas já foram autuadas em SP 
Cerca de 50 mil empresas já foram autuadas por reclamações de clientes que 
participam do programa Nota Fiscal Paulista. Mais de 61 mil autos de infração já 
foram emitidos, de acordo com o coordenador do programa, Carlos Ruggeri. E 
outras 65 mil denúncias estão sendo apuradas. 
A maioria das autuações são lavradas contra empresas que não lançam as vendas no 
sistema do programa. O consumidor sai da loja com seu CPF na nota fiscal. Porém, 
não a consegue visualizar ao acessar o programa, o que acaba gerando uma 
reclamação. 
A multa é pesada. Pela Lei nº 12.685, de 2007, o estabelecimento comercial que 
deixar de emitir ou de entregar ao consumidor “documento fiscal hábil” ou não 
efetuar o registro eletrônico no prazo estabelecido ficará sujeito a multa de 100 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs) – o equivalente a R$ 2.355,00 
por nota. 
O alto valor da penalidade é questionada por contribuintes, que têm procurado o 
Judiciário. “O problema é a desproporcionalidade da multa”, diz a advogada Valeria 
Zotelli, do escritório Miguel Neto Advogados, que defende clientes com processos 
na Justiça. “Por uma compra de um chocolate, por exemplo, o estabelecimento 
comercial pode ser penalizado com uma pesada multa.” 


